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?k"d‘ ‘;i“\;ﬂicﬁfﬂi 2\ .
Ao P A
A Sua Exceléncia, a Senhora ;f‘;‘g ¢ g%
32 z

Lucimar Ponciano

ha s

S

s
\ R .. , . M9Crelariy  f
Presidente da Camara Municipal de Jacarei n, Tulgh
Praca dos Trés Poderes, 73 - Centro o
Jacarei/SP

CEP 12.3270-170

Assunto: Mensagem Modificativa — Projeto de Lei do Executivo n® 24/2018 — Regularizacéo
Fundiéria

Excelentissima Senhora Presidente,

Em virtude de recentes decisdes proferidas pelo Egrégio
Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo, venho pelo presente apresentar Mensagem
Modificativa ao Projeto de Lei do Executivo n® 24/2018, que estabelece normas gerais e
procedimentos para Regularizagdo Fundidria Urbana — Reurb e Regularizag@o Edilicia
Informal — REI e da outras providéncias.

(]

Esclareco que, em que pese o referido projeto de lei ter sido
elaborado sob a estrita orientagdo normativa da Lei Federal n® 13.465/2017, que disciplina
a regularizacdo fundiaria urbana em todo o territério nacional, & preciso adequa-lo ao
entendimento jurisprudencial vigente, de modo a se evitar inseguranca juridica no ambito

dos programas de regularizagéo fundiaria desenvolvidos no Municipio.

Praca dos Trés Poderes, 73 -22 andar- Centro - Jacarei-SP
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Para conhecimento, encaminho cépia do acoérdéo proferido
pelo Tribunal de Justica do Estado de S&oc Paulo nos autos da Agéo Direta de
Inconstitucionalidade n? 2207767-81.2017.8.26.0000, movido pelo Ministério Publico do
Estado de Sao Paulo em face-do Prefeito e do Presidente da Camara do Municipio de
Caraguatatuba, no qual foram declarados inconstitucionais dispositivos da lei municipal do
municipio que trata da mesma matéria e que, por conseguinte, fundamenta a presente
mensagem modificativa.

Sendo o que cumpria informar, aproveito para renovar
protestos de estima e consideragéo, colocando-nos a disposigdo para os esclarecimentos

necessarios.

Atenciosamente,

Q\%%AQM

TZATIAS JOSE DE SANTANA
Prefeito do Municipio de Jacarei

Praga dos Trés Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacaref-SP
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MENSAGEM MODIFICATIVA AO PLE N2 24/2018

Encaminho a presente mensagem modificativa ao
Projeto de Lei do Executivo n® 24/2018, que estabelece normas gerais e
procedimentos para Regularizacdo Fundiaria Urbana - Reurb e Regularizacéo
Edilicia Informal - REIl no Municipio de Jacarei e da outras providéncias, em virtude
de recentes decisdes proferidas pelo Egrégio Tribunal de Justica do Estado de Séao

Paulo a respeito da matéria.

Em que pese o presente projeto de lei ter sido
elaborado sob a estrita orientagdo normativa da Lei Federal n? 13.465, de 11 de
junho de 2017, que disciplina a regularizagdo fundiaria urbana em todo o territério

nacional, entendemos que é preciso adequa-lo ao entendimento jurisprudencial

vigente, de modo a se evitar inseguranga juridica no ambito dos programas de

regularizacao fundiaria desenvolvidos em Jacarei.

Como exemplo, citamos acérdio proferido pelo
Tribunal de Justica do Estado de Sdo Paulo, em sede da Acdo Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) n® 2207767-81.2017.8.26.0000, em face da Lei
Municipal n? 2.337, de 19 de maio de 2017, em Caraguatatuba, a qual também
dispde sobre regularizagéo fundiaria naquele Municipio, a exemplo da presente

propositura.

Portanto, a fim de acatar o entendimento do Egrégio

Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, solicito as seguintes modificacdes:

Ficam suprimidos os seguintes dispositivos: Art. 52, §
32; Art. 82, caput e paragrafo Unico; Art. 29; e Art. 30, caput e paragrafo Unico,
do Projeto de Lei Executivo n® 24/2018.

/A//J |

Praga dos Trés Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacaref-SP
Telefone: (12) 3955-9111 - Fax: (12) 3961-1092 - gabinete@jacarei.sp.gov.br
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Reitero o meu voto de estima e consideracéo por essa

Casa.

Gabinete do Prefeito, 14 de setembro de 2018.

~~~~~ . IZAIAS JOSE DE SANTANA

PREFEITO DO MUNICIPIO DE JACAREI

Praca dos Trés Poderes, 73 -2° andar- Centro - Jacarei-SP
Telefone: (12) 3955-9111 - Fax: (12) 3961-1092 - gabinete@jacarei.sp.gov.br
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Registro: 2018.0000285119

ACORDADG

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade
n® 2207767-81.2017.8.26.0000, da Comarca de Sdo Paulo, em que ¢é autor
PROCURADOR GERAL DE JUSTICA, sio réus PREFEITO DO MUNICIPIO DE
CARAGUATATUBA e PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE
CARAGUATATUBA.

ACORDAM, em Orgio Especial do Tribunal de Justica de Sdo Paulo,
proferir a seguinte decistic: "JULGARAM A ACAO PROCEDENTE EM PARTE, COM
MODULACAO. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acérddo.

O julgamentio teve a participagiio dos Exrios, Desembargadores PEREIR A
CALCAS (Presidente), JOAO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO
SARTORELLI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, BORELLI THOMAZ,

}OAO NEGRINI FH”O SERGIO RUI, SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE,

BERETTA DA SILVEIRA, ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX
ZILENOVSK]I, GERALDO "WOHLERS, ARTUR MARQUES, PINHEIRO FRANCO,
XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, MOACIR PE RES,
FERREIRA RODRIGUES E EVARISTO DOS SANTO.

S8o Paulo, 11 de abril de 2018

MARCIO BARTOLI
RELATOR

Assinatura Eletronica
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) AQ’??O Direta de Inconstitucionalidade n°
‘ ‘2?2?07767—81 .2017.8.26.@000

-Séa Paulo

,..Requerente: Procurador-Geral de Justica

Requeridosz Prefeito e Presidente da Camara

Municipal de Caraguatatuba

38.394

£ Acdo direta de: ‘inc'onstitucionalidade. Questionumento (i) dos §§3° e 4° do artigo
6%, (ii) do parfigrzzfo #nico, do artigo 8% (iiﬁ d’z')s §63° e 4°, do artige 19; e (iv) do
caput ¢ do §1 °5‘ j‘zi(o artigo *1, todos disposiiivos da Lei n® 2,337, de 29 de maio de
2017, do Mui;.’;g'[)io de Caraguatatuba, que dispde sobre a regularizacio fundidria
das dreas urba(ms consolidadas no Municipio de Caraguatatuba, cria o Fundo
Municipal de Regularizacfo Fundidria Sustentdivel e dd outras providéncias
correlatas.

Ir. §8 3° e 4° do artige 6° e pardgrafo uinico, do artigo 8°, da legislacdo em andlise.
Dispositivos que estabelecem hipéteses de isenciio, ou ndo, do pagamento de taxas e
emolumentos mfiqz‘ivas a servigos notarinis e do registro. Competéncia legisiativa

¥

concorrente da Unido e dos Estados-membros. Impossibilidade de lei municipal

£
disciplinar @ matéria. Embora seja reconhecida a autonomia organizacional dos
PR
municipios, a ohservincia dos principios e regras previamente fixados pelo texto
constitucional, tanto em Gmbito estadual, como federal, ¢ medida que se impde ao

legislador local. Inteligéncia dos artigos 144, da Constituicdo Paulista, e 236, §2°,

5

Direta de Inconstitv.lcion;liidade n°® 2207767-81.2017.8.26.0000 - Sdo Paulo - VOTO N°38.394 2/35
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da Constituigﬁq. F edzral. Inconstitucionalidade constatada. Precedentes.

111, Da leitura 'dav parvdgrafo zim'co,. do artigo 10, da legislacdo combatida verifica-se
qgue, 4 semelizﬁg;;a do que ocorre nos artigos cuja inconstitucionalidade jd jfoi
declamdé neste_aﬂ voto, hd regulamentacdo de matéria relacionada a custas e
emolumentos eriundos da prestacdo de servicos notariais e de registro, medida cuja
competéncia, répitanse, pertence 4 Unido e aos Estados. Inconstitucionalidade
declarada, por az;'rastamento. |

V. Cessdo de beh's pblicos - a particular. Autorizaciio legisiativa. Necessidade.
Dispensa indeﬁz;'ﬁa. Viclacdo ao artigo 19, iméiSo V, da Constituicdo Estadusi,
Beclaracdo p':fl;'C‘fﬂl de inconstitucionalidade, restrita apenas & expressio
“independenz}“emeinte de autorizaciio legislativa™, contida no §3° do artigo 19, da
legisiacdo hsyiziﬁgpal, preservando-se o restanie ﬂo artigo. Precedentes deste érgdo
Especiai, - |

V. Constatada, ébr arra.famento, @ inconstitucionalidade da  expressio
“z‘ndependehtémente de autorizacdo legislativa®, constanie do §2°, do artigo 44, da
lei municipal em tela. Diante da indevida dispensa de autorizacio legislativa para a
cessdo de bens gdblicos a particulares, em evidente afronta ao texio constitucional,
também deve ser reconhecida a inconstitucion;él’idade de mencionado excerto do
dispositivo legéf,- mantendo-se intacio o restante ﬂ}e seu texto.

VI Desafetagcio &"w:t dreas piiblicas destinadas a fins institucionais. Dispensa do

respectivo procedimento administrativo atrav’s de medidas de flexibilizacdo.

oo

r

Previdéncia que, embora excepcional, ¢ admitide pelo texto da Constituicdo
Estadual, mediante rigoroso e estrito atendimento das exigéncias estabelecidas em
sen artigo 180, incive VII, $§1° e 2° Dispositivo questionado que instituin

requisitos diversos e mais brandos, em dissondncia com a disciplina constitucional.

Inadmissibilidade. Inconstitucionalidade do §4°, do artigo 19, da lei municipal

Direta de Inconstitucionalidade n® 2207767-81.2017.8.26.0009 - S3o Paulo - VOTO N°38.394 3/35
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deciarada,

VII.  Contribuicéio de; melhoria. Fato gerador. Valorizaciio do imdvel do qual o
contribu_l:nte é ;proprieta’rio, decorrente de obra piiblica. Impossibilidade de se
estabelecer como fat"o gérador a simples realizacdo de obra piblica, com a
consequente r@qrtigﬁo das despesas correspondentes entre os proprietdrios de

4!

iméveis circunvizinhos. Desvirtuacdo do tribitto. Precedentes do STF e deste

Colegiado. Infringéncia aos artigos 160, inciso 111, da Constituicdo Paulista, e 145,

3 inciso Ill, da Constituicdo Federal. Inconstitucionalidade do artigo 51, caput e §1°,
da Lei Municipdl n°2.337/2017, do Municipic de Caraguatatuba.
VIIL.  Pedido Julgaile parcialmente procedente, com modulacdo, nos termos de voto.
1. Trata-se de - acao direta de
N

inconstitucionalidad= ajuizada pelo Procurador-Geral de Justica, na
gual se impugnam u‘s os §83° e 4°, do artigo 6°, (§f) o paragrafo Unico,
do artigo 8°; (iii) oa§33° e 4° do artigo 19; e (iv) o caput e o §1°, do
artigo 51, todos dés}écé%itivos da Lei n° 2.337, de 29 de maio de 2017,
do Municipio de’ @‘%faguatatuba. Alega o autor a ocorréncia de
violagdo a repértigié;é>constitucional de competéncias pelos §§ 3° e 4°,

do artigo 6°, da i'é;?‘gis!ag:éo impugnada, na medida em que nio é

permitido ao ente municipal legislar sobre custas e emolumentos

Direta de Inconstituciopalidade n° 2207767-81.2017.8.26.0009 - Sfo Paulo - VOTO N°38.394 4/33
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relativos aos serviﬂg;é;é notariais e de registro, de acordo com o artigo
236, §2°, da Ccn'&;‘tg'&gigéo Federal. Com rgiégéo ao §3°, do artigo 19,
do diploma cémbéﬁ:ido, destaca a incompatibilidade de referido
dispositivo com oé artigos 5°, 19, inciso V, e 144, todos da
Constituicao Estaddéli uma vez que a cessdo de bens publicos é ato
dependente de - autorizagdo legislativa. Sustenta, ainda, a
inconstitucionalidade do §4°, do artigo 19, da lei vertente, em clara
violagéo ao artigo-'ﬁéb; inciso Vi, §§1° e 2°, da Constituicdo Estadual,
ante a inobservéﬁ'q:ié' da disciplina conétituciona! relacionada ao
procedimento de:;ﬂa%safetagéa das areas publicas ocupadas por
nucleos habitamonz’gié comg.:stos, majoritariamente, por populagéo de
baixa renda. Queay{iona, por fim, a validade do artigo 51, da lei
municipal vergastada, pois a instituicdo da contribuicdc de melhoria
nela prevista esta ¢\Zeiacionada ao custeio dé_ possiveis despesas com
as quais a admin‘ié_siragéo publica arcara ém razdo do projeto de
regularizacéo fundij;%ﬁa proposto, € ndo a valorizacdc dos imodveis
localizados na regiéfo;:ém que forem executadas as obras publicas a
ele concementes,',egin contraste com as disposi¢cbes do artigo 160,
inciso 1ll, da Ccmsﬁfig}‘géo Estadual.

A Iiminar foi deferida peioc E. Desembargador

Silveira Paulilo que, em substituicdio a este relator, determinou a
Direta de Inconstitucionalidade n® 2207767-81.2017.8.26.0009) - 840 Paulo - VOTO N°38.394 5/35
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suspenséo da eﬂcaua dos dispositivos questionados (cf. despacho de
fls. 198/199). K

O Prefeito Municipal de Caraguatatuba prestou
informacdes as fls. *5212/222, apresentando argumentos favoraveis a
constitucionalidade:% dos dispositivos combatidos. Pleiteou a
improcedéncia do pedido da inicial, e, subsidiariamente, a concesséo
de efeito ek nunc a'éventual déclaragéo de inconstitucionalidade.

: A":‘Cémara Municipa! de Caraguatatuba prestou
informacgdes as ii$226/229 tendo apresentado documentos (fls.
231/281). e |

. O Procurador Geral do Estado manifestou-se,
destacando a incoﬁstitucionalidade dos dispositivos da lei municipal
que disciplinam custas e emolumentos reiativos a atos praticados
pelos servicos notaaﬁiais e de registro. Aduiéu, neste sentido, que os
§§ 3° e 4°, do artigo 6°, e o paragrafo Unico, do artigo 8°, ambos da
Lein® 2.337, de Zade maio de 2017, sdo iﬁg;onstituoionais por ofensa

ao artigo 144, da CO

- - Manifestou-se, novamente, a Procuradoria-Geral
de Justica, refutando os argumentos apresentados pelas autoridades

municipais e reiterarido os termos da petigéd inicial (cf. fls. 290/303).

2. Os dispositives impugnados na presente agéo
Direta de Inconstitucionalidade n° 2207767-81 .2017.8.26.0000 - S0 Paulo - VOTO N°38.394 6/35
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direta possuem a é%eéginte redacio e se encontram destacados:

B ( ) At 6° A Regularizagéo Fundiaria de
interesse Social é a regularizagcéo de niicleos urbanos informaié
ocupados, predomiﬁantemente, por populagdo de baixa renda, nos
casos em que hOUV:é!“.'

/= ‘ocupagéa da area dia forma mansa, pacifica e

duradoura ha, pelc mencs, 05 (cinco) anos, até a data da Medida

- Provisoria n°759, dé 22 de dezembro de 2016, possuir renda de até

05 (cinco) salérioé ‘iiz(fﬁnimos nacional ou a renda per capita de até
meio salario minirﬁ«éw:; naciocnal, ndo ser propfietério de outro imével
urbano ou rural;

»)}’l - o Imoével esteja localizado em éreas
designadas ZEIS, pelo Plano Direfor vigente, bem como a area
urbana instituida pela Divisdo de Regularizagdo Fundiaria como AEIS
ou ainda aquelas definidas por outra Lei Mu?_ricipal;

il! areas pertencentes ao Patrimonio Publico do
Municipio, dec!araaég de interesse para i plantagédo de projetos de
regularizagdo fundiéxrié de inferesse social.

(..)

:§3° Para fins de registrc no Cartério de

Registro de Iméveis (CRI) do projeto de regularizacédo fundiaria,

Direta de Inconstitucicnatidade n° 2207767-81.2017.8.26.0000 - S&o Paulo - VOTO N°38.394 7/35
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paia abertura dg A??é%riéuia individual de cada unidade imobiliéria,
havera isencéo dé ggéwfas e emoiumentos, sendo que a @brigagéo
referente a obras de infraestrutura basica caberd ac Poder
Publico Municipai.:

§4° Sera isenta de custas e de emolumentos a
primeira averbagaﬁ% 'de construgdo regiéfenciai de ate 70 m?
(setenta metros q@(adradog), tesde gue ;@ beneficiario apresente
projeto degenvai%fyié"@ por profissional ﬁabiliﬁad@ com laudo de
habitabilidade, wnf@rme a MP 759/1¢, aprovado por &rgéo
devidamente haﬁifi"éﬁ;ﬁ@ a ser reguiamentado por Decreto.

ef.-)

.Art,‘ 8°. A regularizacdo Fundiaria de Interesse
Especifico dependerd da andlise e da aprovacdo pela Divisdo de
Regularizagdo Furdidria da Secretaria de Habitagdo, que dara
prosseguimento 0. procedimento apbs. emitidas as licencas
‘urbanisz‘icas e an;fijéjé(jzzfais, guando necessérias, sendo processadas
nos fermos da preéééfgiﬁ lei e alteracbes posteriores.

‘:“;;@ara?graf@ dnico. Paréa fins de regisiro no

Cartorio de Regisfifa de Iméveis (CRI) do projeto de regularizacéo
fundiéria com abe';fgura de matricula de cada unidade imobilidria,

nde haverd isencéo de custas e emolumentos, sendo que a
Direta de Inconstitucionatidade n°® 2207767-81.2017.8.26.0000 - 80 Paulo - VOTO N°38.394 8/35
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Wyt

obrigagéo ref@r@héé é obras de infraestrutura podera ser
compartilhada cbzﬁ;@ Poder Publico.
()

Art. 19. Na analise do processo de regularizagdo
fundiaria devem sér_ considerados o0s aspectos fisico-ambiental,
juridico-legal e sociceconbmico, de forma integrada e simultadnea,
bem como as propiésias de intervengéo, alfernativa de solucdes para
o atendimento déél;*"l-demandas por eri'uipamentos publicos e
comunitarios, hié}g;C/uizaga"o das etapas das intervencbes
urbanisticas e anil?féniais, medianfe crondgrama de execugdo das
obras necessarias ’é‘esﬁmati‘va preliminar de custos.

(.)

;@3". Podera dar-se independentemenie de
autorizacdo fegisiativa, a cessdo onercsa ou grafuita de &rea
piblica ocupada:- giara uso ndo residencial e que ndc seja
passivel de tituiagéb de acordo com os critérios estabelecidos
pela presente !eéi;g@ﬁde a atividade sejéf,: considerada como de
interesse focai, p@?ﬁ@n@i@ também ser en@uadradas nos mMesmaos
critérios as entidades ‘.reiigi@sas, entidades assistenciais,

beneficentes, culiurais, esportivas, filantrépicas, recreativas,

representativas de  bairros, associagbes ou  similares,
Direta de Inconstitucioraiidade n° 2207767~81.2017.8.2,6.00023 - Séo Paulo - VOTO N°38.394 9/35
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formaimehie céﬁsﬁéuidas, gue prestem servigos relevanfes ao
Municipio. U

“§4°. Fica dispensado o procedimento de
desafetagéo das: éreaé publicas destinadas para fins
institucionais, medjante flexibilizagcdo adminisirativa dos
parametros urbanisticos para os nucleos urbanos informais
consolidados até é‘aﬁrovagéa da Medida Proviséria 759, de 22 de
dezembro de 207 65 éenda consideradas areas publicas aguefas
determinadas an;g"zj}é:)jet@ de regularizacdo fundiaria conforme a
proposta apmvadéﬁ%eia Divisdo de Regularizagdo Fundiaria.

L)

‘Art. 51. As importéncias eventualmente
despendidas pelo {funicipio para a execugéo dos procedimentos
de regularizagdo fundiaria sustentave! de cunho misto, bem
como as despes;isurealizadas em éreés particulares, onde se
preveja concom\fﬁéijﬁci& de interesse social, se as obras
necessdrias foré:!;@.\g;&xecufadas pela adininistragde publica, os
énus poderio sé';ﬂlé@mpaﬁiihados a titulo de contribuicdo de
melhoria.

8§1° Os valores previsios no caput deste artigo

serdo apurados pelos orgdos ou empresa responsaveis pela
Direta de Inconstitucioralidade n® 2207767-81.2017.8.26.0000 - Sdo Paulo - VOTO N°38.394 10/35
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execucdo dos @;efwgos ¢ encaminhados & Secretaria Municipal
de Habitacao e”‘ ."'}’Divisa?a de Regularizacdo Fundiaria, gue
encaminhara as ihfqrmagées a Secretaria Municipal de Fazenda,
para a noi‘iﬁcagéd do devedor e, se necessario, inscricdo em
divida afiva e posterior cobranca judicial, nos termos da
legisiagdo vigente. )

3. O pedido da presente acdo deve ser julgado
parciémenﬁze pro@é&&men

;;..!a%nvi'cialmente, consignefse ser o caso de se
reconhecer a incouﬁpaﬁbiiidade dos §§ 3° e 4°, do artigo 6°, e do
paragrafo Unico, 4o artigo 8°, todos dispositivos da legislacdo
impugnada, com .as disposicSes constitucionais que tratam da
matéria.

Isso porque, embora o ertigo 144, da Constituicdo
do Estado de S&o Paulo, estabeleca que os Municipios, gczandd de
autonomia poll’tica.',”izjegisiatéva, administrativg_(:' e financeira, poderdo se
auto-organizar p@g’;v,ﬁei organica, este é‘n&smo dispositive, em
contrapartida, |mpﬁe 2 observancia dos principios e regras
previamente fixados pelo texto constituéionai, tanto em ambito
estadual, como federjai.

Em consonancia com o] regramento
Direta de Inconstitucionalidade n° 2207767-81.2017.8.26.000C ~ S&o Paulo - VOTO N°38.394 11/35
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constitucional, situa-se a doutrina de Roque Antonio Carrazza qus,

“

em estudo sobre o “conteido da 'auionomia municipal”, traz os
seguintes ensinamentos: “(..) parece correfo sustentar que a

autonomia municipal, sob a éptica do Direito, ¢ a faculdade gue a

pessoa politica Municipio tem de, dentro do circuio de

competéncia pré'nfraﬁad@ pela Constiiuicdo, organizar, sem
interferéncias, sm;‘ governo e e&tabei@m%n sponte propria, suas
normas juridicias: (;:.3 Este dltimo aspecﬁ:i ganha particular relevo,
para que bem s& fééfaéterize a autonomia juridica do Municipio. Com
efeifo, como apregdgva Laband, a aufonomia, debaixo de um anguio
técnico-juridico, ef;c;ﬁerra, em Ssua malor expressdo, sempre, uma
faculdade iegislativé, que supde- aptiddo dge estabelecer, por direito
proprio (e néo pof‘de!egagéo), regras obrigatdrias. Esta faculdade
nédo é evidentemants, soberana, porqa;'@ deve manfer-se nos
fimites (exiensos, no caso) gue a C@E?siituigéo impbs a seu
regular exercicio.!” ki

iy C{’:mczlui—se, portanto, gue a Procuradoria-Geral de
Justica tem razéé“'éao afirmar gue a norma em analise deve se
adequar, formal e materiaimente, as disposigdes da Constituico

Federal, no caso em tela, especificamente, ac regramento de seu
" CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributério. 29 * edig#o, revista, ampliada e
atualizada. Malheiro Editores: 3o Paulo. P4ginas 189/190. Destacaco.
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artigo 236, §2°, refﬁigigo com o saguinie teor:

Ar[ 23%. Os servigoé notariais e de registro séo
exercidos em carater privado, por delegagdo dq Poder Pﬂbliclo, {..)

§ 2° Lei federal esiabeieceré nermas gerais
para fixa?é@ de er ‘ulums&m@% relativos a: o8 atos praticados pelos
servicos néiariais @ de registio.”,

Consagne-se que a !eczslagao federal 2 gue se
refere o dispositi va conshtuczonai transcrito  {rata-se da Lei n°
10.169/2000, quc, "eguia o §2° do art. 236 da Constituicdo Federal,
mediante o eaabelec:memr) gde normas gerais para a fixagdo de
emolumentos relaiii;fos aos alos. praticados »pelas servicos notariais e
de registro”. Ja nq"h«c}aput de seu artigo 1°, mencionado diploma

preconiza que “Os_$stados e ¢ Distrito Federal fixardo o valor dos

emolumenios rei&fwos s0s afos praticados pelos respectivos

servicos n@tariai‘%::’é de registro, observad;é:s as normas desta Lei.”.

A i~eu Federal n°13. 465;7017 a seu turno, traz no
81°, de seu arﬂgaz w um rol em que se enc;:‘;:mtram elencados ¢s atos
regisirais reia@ionados aos projefcs de :freguiarizagéa urbana
“‘Reurb” --, gue sérf—ib isentos de custas e emolumentos.

,‘Ademais, tal como ressaliado pelo Procurador

2 Dispositivo legal destamdo
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Geral do Estado d«»’* Séo Paulo, o artigo 236, §2°, da Constituicgo
Federal, se encon%rja' fegu!amentado pela Lei n° 11.331/2002 no
ambito estadual, dip‘loma que, observando as normas federais sobre o
tema, trata da fixagéo dos emolumentos relativos acs atos praticades
pelos servigos nota;iais’e de registro no estz%.do de Séo Paulo.

_ Pohtue—se, ainda, ‘que\? o Supremol Tribunal
Federal possui consolidada jurisprudéncie; no sentido de que, de
acordo com as dis@c;sikgﬁes dos artigos 24, mc.iso IV, §§ 2° ¢ 3° & 236,
§2°, da Constituicdo Federal, no que conceine a0 estabelecimento de
taxas e emolumenios relacionados a0s éervigas notariais e de

registros, existe competéncia legislativa concorrente apenas entre a

Unido e os Estad@é—membr@s, restando clarc que aquela compete
promover a edigdc de normas de carater geral, enquantc a estes
incumbe legislar de rnaneira suplementars.

bampietanda este raa:iocinio, Carrazza fraz

interessante poncéera@ao a respeito da nterdependencua entre a

5 Neste sentldo cita~se: - ‘LCWST[T UCIONAL. TR[BUTAR]O CL’5T4S E EMOLUMEVJ’ 0S. LEI
ESTADUAL QUE CONCEDE ISENCAO: CONSTITUCIONALIDADE. Lei 12.461, de 7.4.97, do Estado de
Minas Gerais. 1.- Custas e emolumentos sdo espécies tributdrias, classificando-se como taxas. Precedentes
do STF. il.- A Unido, ao Estado-membro e qo Distrito Federal é conferida competéncia para legislay
concorrentemente sobre custos dos servigus Jorenses, restringindo-se a competéncia da Unido, no dmbito
dessa legislagdo concorrente, ao estabelecimenio de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas
gerais, os Estados exercerdo « competéncia legislativa plena, pava atender a suas peculiaridades (C.F., art.
24, 1V, §8 1° e 39. Ill.- Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta
entidades beneficentes de ussisténcia social do pagamentc de emolumentos. IV.- A¢lio diveta de
inconstitucionalidade julgade. rmprocedente (STF, AD1 1624, R:lator: Min. Carlos Velloso, Tribunal
Pleno, julgado em 08/05/2003). Na mesma diregiio: ADI 1709, R:lator: Min. Mauricio Corréa, Tribunal
Pleno, julgado em 10/02/2000.
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competéncia pai’a“"'fafi‘instituigéa de tributos e a competéncia para
isentar determinad0§5 agentes de seu pagamento. Confira-se: “(...) em
pﬂncipi@, as isei:'_‘:o”es fributarias  séo autonémibas, vale dizer,
promanam da mesr?;;'a‘pessoa poll’z‘icé titular da competéncia para criar
o Iributo. S&o, em angusta sintese, iszzeng:des de fiributos de
competéncia propris (em com‘rapos:gao as isengbes heterbnomas,
isto é isengdes de !f’i’bufos de competéncia alheia). Alias, a propria CF
encarregou-se de e;fas?zar dividas sobre estz assunto, ao esfatuir, ém
seu art. 151, lli: ’E vpdado a Unido: (...} instituir isengdes de fributos
da competéncia do%‘ Estados-, do Distrito Federal ou dos Municipics.'.
Este versiculo da Lei Suprema aplica-se, por extenséo, as demais
pessoas politicas (’Qé Estados, os Municipios e o Distrito Federal).
Realmente, ndo faria sentido Jjuridico que s6 a Unido eslivesse
impedida de iseni"af fributos da competéncia de oulras pessoas
politicas. Na med{de em que, juridicamente. as pessoas boiiz‘ica& sdo
isbnomas, este lmpedfmenz‘o folhe a fodas. {...) Isto fez cané que Souto
Maior Borges, bweado em Sainz de Bujandam proclamasse: que o]
poder de isentar é Q,,: ﬁejréprio poder-de tributar visto ao inverso'#'.
?‘inviévei, dgessa forma, admitir-se que lei municipal

passe a disciplinar matéria que, além de ja regulamentada pela Unido
4 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributario. 29 * edlgao revista, ampliada e
atuahzada Malheiro mdltores 5o Paulo. Pagmas 1.002. Destacado.
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e pelo Estado, se shcontra fora do de sua ’competéncié legislativa
estabelecida pela Qépnstitui:j:éo‘ Federal, sendo irrelevant_e aferir-se,
por este motivo, se seu contelido adequa-se, ou n&o, é disciplina
geral sobre a matérﬁ%.:

| P‘or tais razdes, torna-se evidente o vicio de
inconstitucionalidade a afetar os §§ 3° € 4°, do artigé 6°, e 0 paragrafo
unico, do artigo 8 todos dispositivos aa Lei n° 2.337/2017, do
Municipic de Carag&‘g??atuba, em razéo da infringéncia aos artigos
144, da Canstituégéﬁbvﬁ‘-"auiista, e 236, §2°, da Constituigdo Federal.

4. Com base -neste eptendimento, cumpre

destacar que, mesmo dianie da auséncia de questionamento da

Procuradoria-Geral de Justica gquanto este dispositivo, o _parégrafo

Gnico, do artigo 10, da Lei n®2.337.2017, dc Municipio da

Caraguatatuba, tamb:ém deve ser declarado %nc@nstitucionai.
.ié,{&“éncionado artigo & 'r;digide da seguinte

maneira: ‘ |
cw AR 10, A reguian’):’agéfo Fundiaria Mista
dependeré da ané,{f@é & da aprovacdo do projefo pela Diviséo de
Regularizagdo F:i;ef;'ydiéria .da Secretaria ~de Habitagdo, em

conformidade com a presente lei.
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!%%régrafa dnico. Para fins de registro no CRI
do projeto de - z;@gularizagéo fundiaria com abertura de
matriculada de cﬁ%da unidade iiﬁebilia?riai a isengdo e cusitas e
emolumenitos cah:_éara? apenas as regularizacbes dé interssse
social, sendo que z ohragamm referente 2 obras de infraesitrutura
bézsica podera sar compartithada com o Poder Pudblico
Muni@:ipéiﬁ’, \

"Depreendewse da leiturs do dispositivo citado que,
a semelhanca do Q.Lﬁt’év ocorre nos artigos cuja inconstitucionalidade &
foi verificada, 53»euv;gf;rarégrafo Unico reguiamenta matéria re!ativala
custas e emolu_meni'tc.)s oriundos de servigos notariais e de registro,
medida, como afss'eptado, de competéncia privativa da Unido e dos
Estados.  De r’?‘:;qgra portanto, a . declaragde de sua
inc@nsﬁtuc@naﬁidé@e, por arrastamento.

5. No tocante a afrontz ao artigo 19, inciso V, da
Constituicdo Estadg@{peio artiAgo 19, §€3°, da Lei n° 2.337/2017, do

Municipio de -Ga%fégguataiuba, o pedigdo de deciaracdo de

inconsi:ii:uc:ianal}dade,' por outro lado, deve ser_parcialmente acolhido.
Com efsito, a atual redacdo do dispositivo

impugnado viola disposicdic expressa da.Constituicdo Paulista ao

Direta de Inconstituciorulidade n® 2207767-81.2017.8.26.000 - Sfo Paulo - VOTO N°38.394 17/35
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determinar que “P@déré dar-se indepehdenfemené‘e da autorizacdo
iegisiétivag a c:assé’?é}h amf-;smgaé ou gratuita de area publica ocupada
para 4so nédo reéf‘é{encﬁai e que ndo seja passivel de titulagcdo de
acordo com os smeri@s estabelecidos pela presente lei, onde a
atividade seja com'ﬁer’}fia como de mierea:s@ local, podendo também
ser enquadradas nas mesmos critérios as entidddeo religiosas,
entidades‘ ' assisténciais, beneﬁcerites culturais, | esportivas,
filantropicas, recreat:v;fs representativas e:h bairros, associagdss ou

similares, farma!mfsmi? ‘constituidas, que prﬁstem servigos relevantes

ac Municipio”.

i&so porgue, em seu amgw 19, inciso V, a Carta

Estadual estabelec s-”‘ competir a Assembleaa Legislatava com a

correspondente sangé‘m do Chefe do Pod@r Executivo, disciplinar a

“autorizagdo para cmsao ou para concessaeo de uso de bens iméveis

do Esz‘ada para p'vtmuiares dispensado o f‘onsem‘lmenm nos casos

de permissdo e agmrfzagéfo de uso, .OUfOI’;C}'«%d&? a titufo precério, pars
atendimenio de sus d9stmdg:ao especifica.”

| A fespeito do instituto da cessdo de uso de bem

publico & de sua alipica uti!iéac;é@ com relacdo a agentes que néo

integrem a Administragio Publica, Ely Lopes Msirelies escreve que

Direta de Inconstitucior ilidade n° 2207767«81.2017.8.26.000‘5—; 580 Paulo - VOTO N°38.394 18/35
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“(...) Realmente, a c%sao de uso é categoria especifica propria para
0 z‘raspasse da po&sm um bem pubil CO para oulra entidade ou 6rgéo
publico da mesma em‘idade gue dele tenha necessidade e se
proponha a emprégamlo nas condi¢bes convencionadas com a

Administragdo cedente. Entretanto, a cessdo de use vem sendo

desvirtuada, para zﬁ transferéncia de beiis publicos a entes néo

administrativos e aiﬁ para pamculares., A cessdo de uso entre

orgaos da me&‘:m&- eniidade -~ comy, por sxemplo, enire

Secretarias do mesmo  Municipio néo exige autorizagéo

legislativa e se faz por simples termo e anofacdo cadastral, pois

é ato ordinaric de administracdo através do cual o Executivo

distribui seus buons enire suas reparticbes para o melhor

atendimento do ségwico, Quando, pc»rém, 8 cessdo é para outra

entidade, necessdria se torna lei autor'zefiva da Cémara para

fegitimar essa transferéneia de posse (ndo de dominig) do bem

Eead

municipal e ebtab&i@ ~e as cond:m@s rrm gue o prefeifo pode

fazé-la. Em qualquer hipélese, a cessédo d&;& uso é ato administrativo
interno, que nédc .opsra a fransferéncia da propriedade, e por isso
mesmo dispensa registros externos ¥,

e Ressa!ta -se, .ainda, ,0 descabimento dos

5 MEIRELLES Hely Lopes I)uelto Mumclpdl Brasxlelro 17 Edlgc o, atualizada por Adilson Abreu Da]larl
Malheiros Editores: S&o Paulo 2013. Pagina 331.
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argumentos !evasgggq@s pelc Presidente da Cémara e peio Preféitm
Municipai, no seiﬁ:gci:a de que o artigo em que'stéo apresentaria
simetria com a lei f@dé@? gue disciplina a matéria, so{bretudo porgue 5
parametro de COI‘“UOI@ utilizado na pref&era‘i:e acéo € 'a propria
Constituicdo do E3tc d@ de S&n Psulo e ndo a norma federa& invocada
pelos mtegrantes Jo polo passwo para sustentar a validade d‘a$
disposicBes da lei mummpa! |

. Pc:r oportuno, cita—se orecedente deste Crgéo
Especial em que femelhante questéo foi decidida: “Acdo Direfa de
lnconsiiituai@naiidada.i Propositura que cambaie a Lei n° %1,4&/ 1993
do Municivio de .Salrc»(,aba que disciplinou 0s loteamemm fechiados
na localidade. inc:cwsiliucmnaiidad@ mumh@ cida exciuwvamem@
quanito ao aﬁig@.,?’f’, ~em sua atual redegéo, porque dispensoy
edigdo de lei p:ira ‘__a concessdo de ’L_ES@ privativo de bens
pliblicos. Agé@- ,fs;amiaimemm pmeed@m@ com modulagdo.”.

(TJSP; Direta de | %@nstltucmnahdade 2@ )36’22 28.2014.8.26.0000;

Relator: Arantes Wemoro Orgéo Julgaer Orgsio Espe«,,aai Data do

Juigam@nto 01/1 0/ G‘M; Data de Registro: 09/10/2014). - .

-’iessaiva -8€ que embora ¢ julgado acima tenha

examinado dip&om’fa. ~legal} que, impropriamenie, dispensou a
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autorizagéo legis%afii\}{a para a concessio dia uso de bens plblicos a
particmar, a déciséé,‘f‘aéie exarada pode ser utilizada como referéncia
para o caso em teﬁé, @ois, apesar da dife'reﬁga fatica éohstatada com
relacdo a hipéteség‘:.i:’izestes autos, o dispositivo da ‘C;onstituigég
Estadual violado j_érﬁgm 19, incisc V| t?a‘ta da éxigéncia de

autorizacéo legislativa tanto para a cesséo como para a concessao de

bens imbveis pﬁbiiéas a particulares, ndo atendida nos dois caseﬁ.'

§$§iienta-se, por fim, 'qlf*:e a presente declaracao

de inconstittjcicmagiig;{éﬁe devera se restringir & expresséo linguistica

gue contamina o:?é;;‘é);ai?eudc?; do dispésitivo?em analise, ou sejg, se

imitara -a excluir do texto legai 'a.penas Suaé determinacdes que
confrontam a Cons*iiftuié;éo Estadual. “

A;Diante disso, .com o iituito de €. preservar o

restante do artigo uambatid’o - valido e apiicavel, caso atendidas aé

exigéneias  constifucionais citadas . . esta declaracdo de

inconstitucionalidade aterd apenas & expressio “independentemente

de autorizagdo iegisfativa” contida no artgo 19, §3°, da legislagéo

gt

em anaslise, ante seu inegavel contraste.com o artigo 18, inciso V, da

Constituigéo do Estado de Sao Paulo, mantéﬂdo—ge intacto o restante

de referido dispositi{m legal.
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L‘f:@_;fAinda neste pbnto,- a despeito da auséncia de

questionamento dé}:;.,autor, deve-se declarar, por arrastamento, a

inconstitucionalidace  da expressdo ‘independentemente  de

autorizagéo leaisl—%tiva” constante do §2°, do artigo 44, da lei
vertente. |

- Referido dispositivo determina que “'Pdderé dar-
se Independenteiisnte de autorizacdc lagisiativa, a cesséo

onerosa ou gratuita da area ptblica ocupadiy para uso nao residencial

e que néo seja pangel de titulagéo dQ acordo com. os critérios
esfabelecidos pe.:"‘é“,,,prassente lei, onde a alividade seja ;cmnsiderada
como de inferesse ¥§50al.

‘-V-C_C.I‘om efeito, a expresséo c;ontida neste paragrafo
da lei municipal é'if;i‘é‘emica équeia"constante do §3°, do arrtigo 19, cuja
inconstitucionalidac'z se reconhece por fc»ic;;a do pres.ehte acérdé@.
Assim, déan’te'dé iil‘““i;a""fé?\/ida dispensa de auiorizagdo legislativa paré a
cesséc de bens p&éiié}:es a particulares, em evifdente afrcsnta ao texio
constitucicnal, ,:':i‘ﬁé:{;ébém deve se’ . reconhecida - sua
inconstitucionaiidé&?ﬁgl;_:goreservandm—se 0 resfante do dispositivo.

\1;'.:7. Quanio a alegada macula ao ar’tigé 180, inciso

Vi, & §§ 1° & 2°, @jia.Constituigéo Estadual, observa~ée gue, muito
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. “,
| . o G,
95'3 '7’ ‘
TRIBUNAL DE JUSTICA i 8 b g%
PODER JUDIC:ARIO B N 4 “L‘.ZW
S8o Paulo : ‘ A Jniarr R



embora a redagé&i;%{ifj‘p.a—mgo 19, § 4°, da lei municipal em analise
encbhtre parcial cér:ré spondéncia no regramento do artlgo 71, da Lei
Federai‘ n° 13. 4(“»"}/17 suas disposicdes apresentam inegavel
contraste em face 47@@ texto constitucional, motivo pelo qu'al & medida
de rigor _declaraii?se a incenstitucioralidade de‘. dispositivo
questionféda. .

| »;“iégundo José dos Jdantos Carvalhio Filho,
“‘Afefacéo e desa‘:%ﬁég::éo sdo os fatos administrativos dindmicos c,vue
indicam a alt@ragﬂo CI s finalidades do bem publico. Se o bem esta
afelado e passa ‘a‘j},é{esafetado do fim puablico, : ncoire. a desafetacdo
se, ac reves, um- rxpm desativado pc:zssai a fer alguma ulilizagdo
publica, podera d;%;‘z?fgrw‘se que ocorreu a afefacdo. Dessa maneira,
pode-se conceituar '.gz’iafetagé‘a como sendojp ifgfo administrativo pelo
qual -se at?'ibui ao yem publico uma desfif:agéé publica :éspeciai de
interesse direto oc;;" indireto da Administragfo. E a desafetagdo é [

inverso: & o fato administrativo pelo qual um bem piblico, deixando de

servir a »ﬁnaiidade;-}b j:ék?biica anterior. Em al situagdo, como j& se

B ‘,,. -

afirmou c:orretamwt@ a desafetagdo ftraz. lmp!/mi’a a faculdade de
dlienagac do bem e

Partmdm -se deste conceito, constata-se que, ao

6 CARVALHO FILHO , José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 30 ed. rev. atual. e ampl. S#o
Paulo: Atlas 2016. Pégma 1735 ‘
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estabelecer a daspen%‘f do prc*cedamento e deqafetagac» das areas
destmadas a fm:;s s*x%tnucaona!s através da adogao de medldas de
fiexsb:ilzagéo admimfystrativa. o legislador !ocai‘ determindu que fal

regra seria aplicave! acs nlcieos urbanos informais consolidados “até

a aprovacdo da' Iﬂ:?e;-édida Provisoria 759,‘ de 22 de dezembro de

2016".

f} amgo 180, da Cuns’ntmgam Pauhma ermn
contrapanta possw gumte redac;ao tra*ﬁscrevendomsca apenas 0s
trechos apmtadm mrm violados pe!a Proc xradora Geral de uUatIQm

| “Amgo 180 - No esz‘abwlemmento de dlrefmps e
normas relativas- 3;9 desenvolvimenftc u:bario 0 Estado e oS
Municipios assegu:’*{zféo:

)

.‘%//I . as areas delnidas em projefos dé

loteamentc como & 9633 verdes ol instlth:r »7313 nao poderaa ter

‘destinaggo, fim e c,bf E‘!VOS oﬁginariamente'alz‘erado& exceto quando

a alferacgo.da dc,s:&nagaa tiver como. finalids de a-regularizacéo de:
a) loteamentos, CujraS areas verdes ou
institucionais estejam fotal ou parcialmente ocupadas por nicleos

o

habitacionais de inferesse social destinados & populacdo de baixa
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renda, e cula sn‘uac ao e steja mnsc»!:dada o seja, de dificil reverséo;
i’

" b equipamentos pL'Ib/fC‘OS impiantadcvs' com uUso
diverso da desﬁnééé*oi fim e objetivos ‘originariamente previstos
quando da aprovalgiéa do loteamenfq;

c)iimé\feis ocupados por organizagées' religiosas

para suas atividades finalisticas.

§1 - As excecdes caﬁtemniaﬁas nas alineas

“a” e “b” do mmm Vli deste artiga serau ae:imlfidas desde gue a

situagdo das aress obleto de regulanz*‘\céo esteja consoiidada

a3
s

afé dezembm d@j@@i@ﬂl e medianie a reaif;facé@ de wmpenwcé@,

que se dara com e? @75 pombihzawa de uutras areas livres ou que
contenharm eqquamem@s pubiicos  j& impianiad@s nas
proximidades das dreas objeto de éamp@nsagéfi@n

:i§2° - A compensagéa de que frata o pardgrafo
~ anterior podera se.‘ dl&pensada por ato fur iamentad«:) da autoridade

municipal competente, desde que nas proximidades da area piblica

cuja destinagdo vera’ alterada existam of,zfras areas. publicas que

F[ 41

atendam as necess;daaeq da populacéo.”.
};Da leitura conjugada do- dispositivo combatido &

das disposigbes corstitucicnais sobre a matéria, verifica-se que, tal
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como destacado ﬁeao autér, no : qﬁe déz"i respéito a dispensa do
procedimentc de ;Vdéééfafe'tagée das | éreas' publicas eventualmente
ocupadas por ril c!écs habitacionais compostos por popu!agam de
baixa renda, a re@agéo legal instituiu requisitos diversos e mais
brandos dg que aqneiﬁes previstos no texto constitucional.

De fato, o dispositivo questionado determina gue
a dispens.a de desa?étagéo seria cabivei nas éreas publicas ocupadas
por nucleos urbanoé mformalss cuja sntuaga(u Ja nsﬂveﬂsse consclidada
até a aprovagéo da N*edida Proviséria n° 7 9/?01 B, convertida em lei
apenas em 08 de scg;tggmbro de 2017, sem ¢ stabelecer qualquer oufra
exigénciég
i‘"o entanto, a Consti‘zui@é@. Estaduai‘ estabelece
gue, para fins de d&épensa do procedimeﬂtoi"' de desafetacso, as dreas
ocupadas pelos nﬁcleos urbanos - informais  constituidos,

predominantemente, por populacéo de baixa renda devem estar

consolidadas até dazaﬁmbm de 2004, e, alem disso, umpoe a adocéo

de medidas camm&rﬁgatorﬁag.

Deﬁ acordo com a jur:sp udencaa deste Coifagaado
a desafetacao r%.a, ben% imoveis pubhoﬁs & medida de cunho

excepcional, de mcda que, apesar de p!enam&*—;nte admitida pelo
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ordenamento as mgras constitucionais auzorlzativas a seu respeito
devem ser rugoro:sam\.nte observadas pwlo ieglsiador locai nao
comportando indgvidas modiﬁcagées"’.

E\Amda portanto, a vnoiag,ao a regra do amgo 180,
inciso V 8§ 1° ' 2°, da Constituicdo Estadual nmpondo se a
declaracdc de incqmstitucionaiidade do §4°, da artigo 19, da Lei
Municipal ém tela.

8 Por fim, | eve-se declarar a
inconstitucimnalidacze do artigo 51, oapm" e §1°, da legislacéo
municipal, uma vez que referido dispositivo ncatstuuu a contribuicdo de
melhoria baseandw &E; exclusivamente, n;} reparticao de possiveis
gastos da admimsﬁ'agéo publica com a realizagdc de obras
relacionadas ac pr@j’etb 'de regularizacéo funﬁiéria municipal proposto,
e nac na va!orizﬁa{;éé ‘imobi!iéria; decorrente da reéiiiag;é@ da§;
respectivas obras ‘pﬁbiicas, fato que demﬁ}"ta sua contrariedade ac
texto constitucional |

Nestes termos, a dou;;:rina de Hugo de Brito
Machado iraz as sagumtes conszderagoes 4 respmto do fato gerador

e das funcdes de é"@f@a ido tributo: “O fato *ieradcar da cont ribuiﬁé@

Alvaro Passos Orgao Julgadol Utgao Espec1al Data do Julgamento 08/11/2017 TJ:;P Agao Dlreta de
Inconstitucionalidade n°® 9051623-72.2008.8.26.0000; Relator: Mério Devienne Ferraz; Orggio Julgador:
Orgaio Especial; Foro Central r’“wel S#o Puulo; Data do Julgamento, 05/11/2008;
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de melhoria & a v MOI’#Z&{?QO cm ﬁm@vei /a qual o aﬁanmbwﬂte &

@roprietai’m @u eﬁfli’euia desde aue essa_ valorizacdo sejz

decwreme de @bm ewbhw. Pfevalece Fle) almﬂa bras:lelm 0

@ﬁten@ d@ benem@ @ Nao % a realizacéo de obra mubiyca Que @em

a abrfdaﬁ:a@ de pa@ér contdbuiggo de meihana Essa obngagao %‘C)
nasce se da obra wbi/ca deco;rer vdiciizagao isto & se da obra
public,‘c decmrrer aamem‘o do valor :move/ ’o confﬁbdmz‘e ( ) Néo &
razoavel wmnbu:gm de meihoria se néo iM meihﬂrla alguma. £ nac»
se frata, c@mo pod-sﬁia' parecer aos menc:‘*zs infqrmados,-de simpias
questédo z‘érmiimﬁc‘mma, (.) A c:@mribwma& de meih@ria e‘e

&A

ﬁr@CiS&“ﬂ@i?i’@ (2] ’!?S?i’”ﬁ’ﬁ&ﬁi@ adequado pora Gue oy i@f@@i’iﬁiﬁﬁi) oo

imomi reponha. @m i'avo:f’ ga ¢ @!ez‘iwda@e. i‘m Tesaur@ Pﬁbﬁm O

@iue foi por esie msi‘o na obra, na medlda fant@ auarsi‘@ @wssm@i

exata, do mw@me é”ﬁt@ de valor aufendo E mduwdosa portanto, a

impossibilidade jun fica de contribuic aa.a’e me!imria sem va!orizagéa

imobiliaria. . Um i’ﬁiﬁﬂf@ que _com eszte nome seja instituido e

cobrado iﬂd@ﬁ@lﬂﬂ@ni’emei’?i‘e de memaﬁé file] iinév&i d’@

!"Oi“lfi'lﬂﬂﬂi’il@ serg "&fdaaeir 0 _imposto, e, @SSWTE Sf:"tiVQ (9] @Xéi’ﬂ‘!(‘:i@

da comnetenma r@mw’uah com as imifames a eia merenf%, mm

mcaﬁgtﬂzumona:, @ *‘aﬁ‘fb gerador da cont ﬂbuica@ da mefhoria haa?

de ser §emmr@ ] vuwrmae“aa é:fO imovei em recorréncia de obm

- ,‘ . ’ o B ’v et 3.:“ “
TRIBUNAL DE JUSTICA /'; 0¥ R
PODER JUDIC’ ARIO < 5
- S&o Paule S °=v»~~-~mLe....M.,f'i}"
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plblics.”.

| ,i‘fﬁéijSupremq 'Tribunaé ’ Fed@raﬁ e 'eéte Orgao
Especiéi possué;n junsprudenma pa{ aﬂca :(;om semelhante
eht'enldi‘mento. A mmo exemphﬁcatsvo wwccém-«se os‘ seguintes
precedentes: “DIR’E'TQ TRIRU“’“ARIO AGRAVO !NTERNO NO

RECURSO EX TRA OF\?DINA RIO. CONTR!BUIQAO DE ME’LHORM

DECORRENTE ;DE ﬂBRA PUBL‘CA FAT() GERADOR: @UANTUM

DA VALOR#’ZAC“ /—‘ ) _IMOBILIARIA. CAF: ATFF? PROTELA T()RIO

IMPOS;’!;‘AO DE M’t ’L TA. 1. Esta Corte corsolidou o eniena’ﬁmem@

no sentido de a.,zm a caniﬂbwcao de meiﬁ@ma mcw:ie sobre 0

quantum da Vdi@rimcao lmobiilaria Pre\ edem‘e@ 2. lnap!mavel

art. 85 § 11, CIG C‘PC/’?O15 uma vez que néo houve fixagdo de
honorarios advocatic «os Agravo interno a que se nega prowm@ntc»
com aplicag‘ao da multa prewsz‘a no art. 1, 027 § 4° do CPC/2015.".
(8TF, RE 982415 AgR Relator: !\/iin. Roberto Barroso, Primeira
Turma, julgado em 11/11/2016)

' “CON&;T/TUC‘/ONAL A?‘;?‘RIPUTAR;’Q AGRAVO
REGI’MENTAL NO‘A SRAVO DE INSTRUMENTQ. CONTRIBUICAO
DE MELHORIA. FATO GERADOR QUANTUM DA VALOR;’ZAQAO

IMOBILIAPIA FF?E:Q ~DENTES. 1. Estcﬁ Corte consolidou o

8 MACHADO, Hugo Bruc de Curso de Direito Tributario. 34* bdlgao Malhdros Editores: S&o Paulo.
Paginas 450/452 . .
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entendim@nto no sentido de qgue a C@ﬁi'ribuicéo de me!haria

incide som“e (o} au&mum da vaiorlzacao fﬁnomlaama, Precedentes

N

2. Agravo regimema;_' lmprowdo (STF AE 694836 AgR Relatora:

Min. Ellen C:aracue Segunda Turma, juigado em 24/1 1/2009)
“Agao Direta de lnconst:tuc:onalldade -~ Artigos
294 a 302 da Lei Munlc':/pal n° 2. 244/1 9890, do Municipio de Sumaré -

inst’ytuma@ e d’ﬁscwlma da cantnbwcac de melhoria - Ofensa ao

1

arfigo 76@ i, da tmﬁstitumaw do Es&‘ad’@ de Sdo Paulo - inviavel

opcde legisiativa eﬁg eleger, ao inves dz_valorizacde imobilidria,

apenas o custo ¢a obra como base de cédlculio do tributo,

desprezando . a a?nié@.circunsténaia que aulorizaria a fributagdo

wnform& oS Nw@”aos censtitucionais, que reproduzem as

; e
B

diretrizes do amﬁ@ 145, Ili, da Constituicdc Federal - Acdo

procegents.”. (‘"?‘“JSP; Direta . de inconstitucionalidade
0000221-03.2011 ugz.QG.GOOO; F%eiat(.;‘)r:l José Féeynaﬁdcz; Orgao Julgador:
Orgéo Especial; Dai@ g;lo Julgamento: 24/‘08/“201 1).

:bbntue«se fmalmeni@ B N80 prevalecer o
argumento velcu!a W pelo Prefeito Mum( :pa! Nno sentldo de que
“apesar de a rede A? ,da lei atacada néo ser expressa, e axiomatico

que fodas as h{péé@,s’es de regularizagéoc ‘fundiéria, sem excegao,

S
IO BT
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ere ™

resultardo em v‘ékorizagéo_ dos iméve[s agambados pelo
procediiném‘o.” (cf..‘ ﬁs 219 texiuaf). | |
| mai o dispositivo combatldo possui previso
expressa em ser; sd@ contrario na dirﬁegéo de que, em mera
decorréncia da Sﬁsfa', publica custeada b«‘szlo Poder Pﬁb!icm, sefia
possivel a repartiééé‘;do respectivo onus a tl't"l,li() de chiribuigéo de
meiﬁgria \ restanrﬁ;;;c!ara a desvirtuagéo do ;cributo imp'lementadae,
por conseguinte, sua ihcompatibiiidade Co;n a ordem oonstitucionalx
;ﬂ\ssim sendo, tendo-se 3m vista que'd artigo 160,
inciso i, da Cong‘.:é%uic;;éo Paulista, - em smetria com _Q"artigo 145,
inciso ESE; da C M;%s?uagao Federal -, es,ﬁi:abéleqseu a valorizacdo
imobiliaria deccminté:' de mbra“pmbﬁca }como fato gerador da
contribuicdo dﬁélﬁ‘z;-:‘j‘melhoria é impa-:eriasa decretarnse a
inconstitu.cicnaiéda e dO artigo 51, caput e §“i° da Lei. Mumcapaﬁ n°
2.337/2017, do Munrcaplo de Caraquatdtuba
8. Em conclus 380, atentando-se as disposicdes dn
artigé) 27, da Lei n° 9',868.!99‘, por razbes de seguranca juridica e
interesse  social, -os  efeitos da prexgem@s declaragéo - de
incansfﬁitum@naiidég@g deverm ser m@duﬁagg 08

é

Em  respeitoc  as | situagbes  juridicas A
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consolidédas com ‘;quﬁ!dament@ nes dispéﬁsitivos e expressdes ora
deciaradoé incor;:?cf:tuciunais, éﬁtendemég que 0s efmms da
p?’esen%é deéaréw;;%i@ devem “4§ncidi~r ‘. apenas a pam@” “do
deferimento da rerﬂf,ﬂa liminar de fls. 191\:8!? 99, - que suspendeu a
eficacia dos disr)e:s“;%&‘tiws guestionados ns presente agﬁéa direta -,

quanto aos se gi’g’ées amg@s {7 §§3° e s:@" do artige 8°, (i)

.paragraf@ umca fsim ar&zgo 8" {iin §4" cicz artzg@ 19, e quanto a (iv)

axpmssaa “mde;vmdentemente de aui‘@wz@wa@ legisiativa”, do
§3° d@ artigo 19. |

_‘:Por outro Eada, mnsid&mmd@%équ&@@mente
nesta decisio ‘?‘ ‘@@ns;taiéda a inc métifiuai@miidade, Bor
arrastamento, da M paragrafo Gnico, ’do - artigo "663 e da (v
%Xp?‘&%ﬁé@ “mmp@mjertnment@ de .. de@:ﬂEﬁ?é@ i@gsgiaﬁva’f,
contida no §2° @ggag‘;mig@ 44, a presenté declaragio @!eveéwﬁr
efeitos. desde a &a‘ta @Eéste ﬁuﬂgamemm, visto que ndc houve
suspensdo de,,eﬁcégia em ocasido anteriar,t‘

.4:2.5%&35&3\:@%@; @@nﬁud@, que & declaragio de
Eﬁc@nstitucﬁmnaﬁid%;d@ relativa ao :arﬁg@,s’i; §1°, da Hea v@m@mié,
devem é@f confer.dos efeitos ex func, pfi;is,, tratando-se de tribﬁ}tg

inconstitucional, sus .cobranca &, a. principio, considerada indevida,
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sendo possivel cogitar-se, ac menos em tese, a possibilidade de
ressarcféme'nto do czﬁéi‘xtribuinte que com ela t@nh’é arcadog.':
Jc:arrcborando o enteg mment@ quanm a esle

Gitimo daapmitivo a doutrma de @awazz:« esr*iarece que Lo

K

&

Cont 5ibmm@ TS ;gw um fade, éwm o mv v e mw,yg&“’ iributos,
colabo: "andm pa ara .(?:3\‘/‘ narfenga da e‘*@isa puma*‘”@v tém, por outio,
ao amm@é ol Lem:;m,~ uma série de dli‘elfﬁkg e éar “nfya@s oponiveis
ex anle ac pféﬁﬁf@ ‘Esta@’zs, gue os pr@a@g@m da arb_ifﬁ*aﬁedadﬁn
tribularia, em ,csua?$ mais diversas mania‘"fe‘s‘i'a;:@@s. (...) Convém,
nesis ponto, afasag‘rmos, de Lima vez p@[’ mdag, a superadﬁ%ima
fdeia de qu@ o ;r ;@resse fazewdarm {m nram anfe. airmadamrm;
equivals ,ssm _iﬁi@;;{g&%ﬁ@ publico. ff‘m poy - verdade clentifica, o

inferesse. . f;«:-‘:;zmdm'i@ ndo se mnfumm nem  multo  menos

sobrepaire © mf@r sﬁf, pubjico. Ante@, (’i‘?@?”dlﬁm-SQ ao M‘?i’@i’@%ﬁ@

piblico e, por isfo, sb p@d@é“’é. preva!@c:ef .quaﬁd@ em ,@Gﬁ&iﬁ‘ﬁ
sintonia com ele,%".

10 Ante o exposm‘ julga-se parcialmente

Weste senudc, wﬁd‘Se pleceaeme do Supermr Trxbimal dc Jus*lga “PROCESSUAI o/} VIL GRA VO
REGIMENTAL NO RECURSQ ESPECI4L. TRIBUTO D& SCLARADO INCONSTITUCIONAL.
I’V TERESSE DE AGIR QUANTO AQ PEDIDO DE RESSARCIM ENTO DOS VALORES JA PAGOS. I

" Hd interesse de_agir ¢ possibilidede juridica de pedido de inedsiéncia de relpcio juridico-tribuidria
cumlada com pleito de rep-ticdo de indébito pelo recolhimentc Je iributo fido por inconstitucional.”
(REsp 7108. 55@?/174{1; Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUND., | { TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe
25/05/200%). 2. Agravo regimental nio provide.”. (AgRg no Risp 1537841/DF, Rel Mibistro Mauro
Campbel! Mmqm.s Segunda Tiuvma, julgado em 17/09/2015,:DJe 20 '09/2015).”
‘Y CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Trtbutm io. 29 * edigo, rewsta ampliada ¢
atualizada. Malheiro hditore° Sacl Pau]o Pagmas 566. Destavddo

3
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pracedéme o p%ﬁdld@ da . presente agao para . declarar: | a
mconstatuuonahdade dos segumtes disposmvos () §§3" e 4° do
artigo 6° (iiy paramrafo Unico, do artlgo 8"' (m) paragrafo tnico, do
artigo 10; (lv) § 4" o artlgo 19; e (v) Capur e §’E° do artago 51, todos
da Lei n’° 337 . 28 de maio de . 2017 do Mumczplo de
Cgragua*atuba b& :'x como da expressao (v i) mdependentemenfe de
auz‘ou/"ag:aa legisi q;{i.Vci‘ contida no §3° do "nrt igo 19 e no §2°, do
artigo 44 da meﬁr; o daplcma por mfnngenma a0s amgoq 5° 19
inciso V; 144 160 nc; c lii, e 'ESC) inciso Vii 8§ 1° e 2", todos da
Constituicéo é:si’aa 4ai e aos artigos 145, inciso Ill, e 236, §2°, da
Constituicdo Fedemi Modulam-se os efelics da preseme declaragao
qguanto acs (/) §§”° °, do artigo 6° (n) pa: agram unico, do artigo 8%
(fiiy §4° do artigo 19 & quanto a expressax (w) mdependentem@nte
de auz‘()rizag:éo ieg,us;i{a_tiva”,_ do §3° do arﬁga 19, para que incidam
desde a mnc*essm du, liminar que suspend au sua eficacia, e, no que
se refere ao (v) pgiy;ﬁgrafo unico, do artho 10 e (vi) & expressao
mdependenfemenm.de aulorizacdo /egiislaz‘fva”;,do §2°, do artigo 44,
para que incidam Qs=sde a data do pxesente julgamemo Com aelagao
ao (vii) artigo 51, uaput e §1°, da iegnslar*ao mumcnpal a presente

declaracao de incci ssstitucionalidade ¢ dotade.de efeitos ex func.
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MENSAGEM MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO EXE CUTIVO N° 19, DE 07.08.2018. S gt

A, |
- ”WPAuumnumunemW““‘

\

ASSUNTO: MENSAGEM MODIFICATIVA. - SUPRIMIR DISPOSITIVOS, PARA ADEQUAR A PROPOSITURA AO
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL EXARADO PELO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO,
QUANDO DO JULGAMENTO DE LEI MUNICIPAL COM MATERIA SEMELHANTE,
AUTORIA: PREFEITO MUNICIPAL SR. DR. IZAIAS JOSE DE SANTANA.

PARECER N°275 - RRV - SA] - 09/2018

I- RELATORIO

Trata-se de Mensagem Modificativa ao Projeto de Lei de autoria do Nobre Prefeito Municipal, Sr. Dr.

ot

zafas José de Santana,

A Propositura visa estabelece regras gerais e procedimentais para a regularizacdo urbana - REURB

e para a regularizacdo edilicia informal - REI, no Municipio de Jacarei, entre outras providéncias.

d a Mensagem Modificativa objetiva suprimir o pardgrafo 3°, do artigo 5 o artigo 8°, caput e seu
g g g g p

pardgrafo tnico; o artigo 29; o artigo 30, caput e seu pardgrafo tinico, do PL.

Acompanhando a Mensagem, segue justificativa que embasou a iniciativa do Chefe do Executivo, cujo
objetivo é, em apartada sintese, adequar a propositura ao entendimento jurisdicional do Tribunal de Justica
do Estado de Sdo Paulo, diante de julgamento proferido em agdo direta de inconstitucionalidade n°

2207767-81.2017.8.26 0000, que analisou lei municipal com contelido semelhante ao disposto no presente

et £ X

PL (ADIN procedente em parte), evitando-se, assim, qualquer inseguranca juridica.
A presente Mensagem Madificativa foi remetida a essa Secretaria para estudo juridico.

E a sintese do necessdrio. Passamos a andlise e manifestagdo.

I - FUNDAMENTACAQ

A matéria em destaque na respeitavel Mensagem Modificativa, no nosso entendimento, e salvo melhor
juizo, ndo encontra 6bice constitucional e /ou legal para o seu prosseguimento, estando em harmonia com o

entendimento exarado pelo TJSP. Sendo vejamos.
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0 paragrafo 3°, do artigo 5°, e o artigo 8°, caput e seu paragrafo Gnico, trazem matérias transversalmente
relacionadas a servigos registrais/notariais e que, segundo o entendimento exarado pelo Tribunal

Bandeirante, ndo podem ser tratados em lei municipal, posto ser, a competéncia legislativa, da Unido

Federal e dos Estados.

Ja o artigo 29 e o artigo 30, caput e seu paragrafo punico, referem-se a desafetagées e cessdes de uso de

iméveis, respectivamente, e, sequndo o mesmo Tribunal, a desafetacdo sem procedimento_especifico, embora
permitido, precisa observar o rigorosissimo apelo constitucional {artigo, 180, incise VII, pardgrafo 1°e 2°,
da Constituicdo Bandeirante) e a cessdo de imdveis publicos a particulares ndo pode ser realizada sem a
autorizacdo legislativa, tendo em vista o disposte no inciso V., do artige 19, da Constituicdo Estadual.

Evitando-se qualquer afronta legislativa e jurisprudencial, a Mensagem Modificativa visa suprimir

referidos dispositivos do presente PL.

Entendemeos, contudo, que a renumeracio dos dispositivos se faz necessaria, facilitando-se, assim, o

manuseio da futura norma, e adequando-se a técnica legislativa.

Apenas a titulo de complementacio, a presente propositura vem de encontro com a legislacgio federal -
Lei n® 13.465/2017, que dispbe sobre a regularizagdo fundiaria rural e urbana, entre outras, modificando e
atualizando dispositivos da Lei Federal n° 8.629/93, que dispde, por sua vez, sobre a regulamentagio dos
dispositivos constitucionais relativos a reforma agréria, previstos no Capitulo III, Titulo VII, da Constituicio

Federal.

Apesar da ADI n° 5771, que tramita perante o Supremo Tribunal Federal, e visa declarar a
inconstitucionalidade da Lei Federal 13.465/2017, referida legislacdo ainda ndo foi julgada inconstitucional,
sendo que, o primeiro argumento de inconstitucionalidade trazido & baila na exordial constitucional é a

incompeténcia formal (vicio formal - a Lei é fruto de conversdo de medida proviséria que ndo observou os requisitos

constitucionais de relevdncia e urgéncia). Hd, porém, mais duas ADI’s tramitando no STF (5787 e 5883), tadas sob

a responsabilidade do Relator Ministro Luiz Fux.
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Ressaltamos que hd, igualmente, alegaces de afrenta aos ditames materiais constitucionais nas

retas de inconstitucionalidade.

Entretanto, referidas acdes, ainda ndo foram julgadas pela Corte Suprema.

1l - CONCLUSAO

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, entendemos, s.m.j., que a presente Mensagem

Modificativa ao Projeto de Lei poderd ser acolhida, posto estar em conformidade com o pardgrafo 3°, do artigo

106, do Regimento Interno da CAmara Municipal.

Antes, porém, deve ser objeto de andlise das Comissiies Permanentes de Constituigio e Justica,
Obras, Servicos Piiblicos e Urbanismo, Defesa do Meio Ambiente e dos Animais e Satde e Assisténcia

Social (nos moldes do pardgrafo 4°, do artigo 106, do RI).

Sem mais para o momento, é este o nosso entendimento, sub censura.

Jacarei, 17 de setembro de 2018.
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Renata Ramos Vieira

Consultor jJuridico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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Projeto de Lei do Executivo n° 019/2018

Ementa: Mensagern Modificativa a Projeto de 1ei
de iniciativa do Executivo que estabelece normas
gerais e procedimentos para regularizagdo fundidria
urbana e regularizagdo edilicia informal, nos fermos
em que especifica. Constitucionalidade. 1 egalidade.
Possibilidade. Precedentes do Tribunal de Justica de
Sdo Panlp.

DESPACHO

Aptovo o parecer de n° 273 — RRV — SAJ — 09/2018
(fls. 110/112) pot seus préptios fundamentos.

Secretdrig-Diretor Juridico
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